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Supremo deter mina instalacdo da CPI do Apagao Aéreo

O Plenario do Supremo Tribunal Federal determinou ainstalacdo da CPl do Apagdo Aéreo. “N&o ha
nada que impega, em situagbes como esta, que o STF venha exercer o poder que alei |he impde, quando
devidamente provocado”, afirmou Celso de Mello, o relator da matéria.

Conforme indicou arevista Consultor Juridico, o ministro reafrimou que a Constituicéo Federal
assegura a minoria parlamentar o direito de fiscalizar, se opor e promover inquérito quando for essencial
ao Estado Democratico. “ O Poder Judiciério tem jurisdicdo pararesolver questdes politicas, sempre que
houver abuso legidativo”, disse.

Para Celso de Méllo, arelevancia do caso impde reconhecer que existe um estatuto constitucional para
garantir o direito da minoria parlamentar. “O STF tem consciéncia de que precisa garantir a efetiva
prestacado jurisdicional do direito de oposicéo. A Corte deve sempre fiscalizar e corrigir omissoes
legidativas. Ao assim proceder, ndo se vulnera ao principio da separacdo dos poderes.”

Segundo o ministro Cezar Peluso, “sgja por ordem ou omissao, o Legidlativo ndo pode se opor a vontade
daminoria. Isso inviabiliza o exercicio de um direito. N&o se pode esperar a vontade da maioria para
fazer valer o que esta escrito na Constituicéo”.

“Hadireito subjetivo da minoria, como estabelece a propria Constituicéo Federal”, ressaltou Gilmar
Mendes. “Néo estamos falando de quest&o politica. Estamos reforcando um controle que se exerce sobre
os atos do Congresso Nacional. O Tribunal hoje estd, mais umavez, ressaltando o papel fundamental de
controle judicial e o valor da propria Constituicdo”, considerou o vice-presidente do STF.

A provocagao

O Supremo foi provocado por pedido dos deputados oposicionistas Antdnio Carlos Pannunzio, Fernando
Coruja, Julio Redecker e Onyx Lorenzoni, depois que ainstalagdo da CPl na Camarafoi suspensa.

Celso de Méllo ja havia concedido liminar para o desarquivamento do Reguerimento que pediu a
instalacéo da Comisséo. Na ocasido, o ministro deixou claro que existia plausibilidade constitucional a
favor da criagdo da CPI, mas ressalvou que a instalagéo da Comisséo ndo poderia ser determinada por
liminar.

A CPI pretende investigar as causas, consequéncias e 0s responsaveis pela crise do sistema de tréfego
aéreo brasileiro, desencadeada depois do acidente aéreo envolvendo um Boeing da Gol (véo 1907) eo
jato Legacy, no qual morreram 154 pessoas.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 25/04/2007



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

A suspensdo da CPI na Camarafoi provocada pelo lider petista na Camara, Luiz Sérgio (RJ). Naocasi&o,
ele levantou uma gquestdo de ordem argumentando que o requerimento para a criacéo dacomissao nao
cumpria requisitos constitucionais, como a existéncia de um fato determinado, a previsadode um prazo de
duracdo e do nimero de membros da CPI. O recurso foi aprovado pela Comissao deConstituicdo, Justica
e Cidadania da Camara e depois pelo Plenério da casa.

Em sua decisdo, o ministro Celso de Méllo refutou todos os argumentos levantados pela lideranca do PT.
Para ele, o fato determinado € a crise da navegacéo aérea desencadeada pel o acidente do Boeing da Gol.
O prazo de duracdo, quando néo estabel ecido no requerimento de instalagdo, € o fixado pelo regimento
dacasa. E 0 nUmero de membros esta dito no Ato da Presidéncia da Camara que determinou a criacdo da
CPl: 23 e seus respectivos suplentes.

A Procuradoria-Geral da Republica emitiu parecer pela criagcdo da CPI do Apagéo Aéreo. No parecer, 0
procurador-geral da Republica, Anténio Fernando Souza, defendeu que a criacéo de comissbes
parlamentares de inquérito € um direito constitucional da minoria, conforme ja afirmado pelo Supremo.

Antonio Fernando Souza usou 0 argumento de que a proposta de criagdo de CPI n&o pode ser submetida
auma questéo de ordem no Plenario, como levantou o lider do PT, Luiz Sérgio. “Néo é
constitucionalmente | egitima a apresentacéo de questdo de ordem e recurso contra ato do presidente da
Camara que aprovaainstalagéo de CPI.”

Historia antiga

A decisdo do ministro Celso de Mello ja era esperada. No episddio da CPI dos Bingos, o ministro Celso
de Méello sustentou que a investigacéo parlamentar € um instrumento constitucional colocado a
disposicéo das minorias legidativas. Por essa razéo, ndo se poderia condicionar a criacdo de CPIsa
aprovacdo da maioria parlamentar. “No momento em que submete um instrumento como esse ao
controle damaioria, 0 exercicio concreto do direito de oposicéo é frustrado”, afirmou o ministro.

Celso de Méllo sustentou o direito de oposicdo da minoria e que, mesmo em inferioridade numérica,
prevalece o direito de investigar o Poder Executivo — ainda que contra a vontade do grupo dominante.
O ministro descartou a alegacéo do ent&o presidente do Senado, José Sarney, de que a discussdo da
instauragéo de CPl sgja assunto interna corporis regulado pelo regimento da causa, demonstrando que a
guestdo é eminentemente constitucional .

O ministro reafirmou 0 mesmo entendimento no julgamento da Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade
gjuizada pelo PT contra o regimento interno da Assembléia L egidativa de Sdo Paulo. Ao acolher o
pedido do PT, o plenario do Supremo revogou dispositivos que exigiam a apreciacdo dos pedidos de
instalacdo das CPIs pelo Plenario da Assembléia. O entendimento € o de que as comissdes de
investigacao podem ser criadas com um terco dos votos da Casa. O relator da questéo foi o ministro Eros
Grau.

Na ocasido, Celso de Méello afirmou que as normas da Assembléia Legidativa paulista“vulneram,
gravemente, o exercicio — pelas minorias parlamentares que atuam no ambito do Poder Legislativo do
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Estado de So Paulo — do direito de fiscalizar, de investigar e de promover o pertinente inquérito
parlamentar, ferindo, de modo frontal, a norma de garantia instituida pelo parégrafo 3° do artigo 58 da
Constituicdo da Republica, que se estende a todas as esferas do Poder Legidativo: ao Congresso
Nacional, as Assembléias Legidativas e as Camaras Municipais’.
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